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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

:Mensagem n. 1/61 de 16 de janeiro de 
1961. 

Senhor Presidente. 

1 - Temos a honra de encaminhar a V.Excia.,com esta 

iYiensagem,um projeto de lei que viza introduzir 

alterações na lei n. 26 de 23 de dezembro de 196o,recem promulgada.- 

2 - inspõe aquele diploma legal que haverá,com as a- 

tribuições que ele defini,uni Conselho de Contribui  

intes que se constitue de representantes da Camara de  Vereadores, da 

Associação Rural,da Associação Comercial e do Prefeito. 

Ora,face 'a lei em exame,o C.C.deve interferir em 

varios atos do Prefeito,para que se possa,ja em 

fevereiro, arrecadar os tributos fixados em lei. 

Não pUe,assim,o Executivo,por-se 'a espera indefi-

nidamente pela indicação dos representantes daque 

les ergãos que devam integrar o C.G. 

A lei á omissa nesse particular.Resta,portanto, 

prover sobre a hipotese. 

4 - Por outro lado,o inciso X do art.193 merece alte* 

raçaolpoisla primeira vista ele colide com o art 

74 v 92.Ao mesmo tempo que se faz a ressalva se inclue mais uni caso dt 

isenção,ali.ás justo,pois,bá na periferia da cidade,inumeros pequenos 

Proprietários com tambos e lavouras que suprem a população urbana de 

leite e verduras. Não se deve,assim,sujeitar tais proprietários ao im-

posto e taxas quando eles se entregam a uma atividade altamente social 

5 - O projeto tambem inclue um paragrafo no art.153 

que respeita a taxa de Conservação Urbana,esta-

belecendo que ela será cobrada proporcionalmente aos serviços prodiga-

lizados ao contribuinte.E'o caso de certas moradias contarem,apenas c/ 

o serviço de eletricidade.Nao e razoavel que tais propriedades fiquem 

sujeitas 'a taxa integral como se dispozessem dos serviços de agua lre-
~ 

mocao de lixo e etc. 

6 - Cuida o projeto de mais uma modificaçao.Respeita 

ela a prorrogação dos prazos marcados na lei.E 

que estamos já no termino do periodo destinado as declarações e ainda 

não conseguimos atingir a matade dos contribuintes.Urgelde conseguinte 

tomar uma medida para evitar atropelos de ultima hora,mesmo porque,e 

nossa intenção conseguir que cada contribuinte faça a sua declaração 

para fugirmos as avaliações sempre demoradas e cheias de incidentes. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Mensagem n.1/61.-continuação.- 

7 -Por fim,entendemos providencia util estabelecer 

na lei a pena de cobrança em dobro do tributo 

quando o interessado deixar de fazer a inscrição a que esta obri-

gado.Quasi todas as legislaçes,a começar por P.Alegre,assim dis- 

põem. 
Encaminhando a essa Egrégia Camara ai mensagem 

que estamos a subscrever,reiteramos a V.Excia, nossos protestos 

de estima e alta consideração. 

atenciosamente 

Achylles 	Mincarone. 

Prefeito. 

A' S.Excia. o Senhor Vereador 

Darcy G.Ramos. 

D.D. Presidente da Camara de Vereadores. 

Nesta Cidade.- 



Uensagem n. 1/61 de 16 de janeiro de 
1961. 

Senhor Presidente. 

- Temos a honra de encaminhar V.Excia.,com esta 

ensagem,um projete de lei que viza introduzir 

alterações na lei a. 26 de 23 de dezembro de 196ofreeem promulçada.- 

2 Dispõe aquele diploma legal que haveráfcom as a-
tribuições que ;le Oefinif um Conselho de Contribu- 

intes oue se constitue de representantes da Ca.oira de  Vereadores, da 
- 

Associaçao Ruralf aa Associação Comercial e do Prefeito. 

Ora,face 'a lei em exnmc,o C.C.deve interferir em 

varies atos do Prefelto,para rue se pessaf ia em 
fevereiro, arrecadar OS tributos fixados em lei. 

Não p;def assimf o Lsecutivof por-se a espera indefi-
nidamente pela indicação dos representantes deque 

les orgãos que devam intejrar o C.C. 

A lei ; ooissa nesse particular.Restalportanto, 
prover sobre a hipetese. 

4 - Por outro ladef o inciso X do art.193 merece altei 
o 

raçaof pcisfa primeira vista ele colide com o art 
74 :s 22.Ao mesmo tempo que se faz a ressalva se inclue mais om caso dl 
isençãofaliás justof poisf há no periferia da cidadef inumeros peouenos 
Oroprietilrios com taml,es e lavouras que suprem a população urbana de 
leite e verduras. Não se devef assin,sojeitar tais propriet;rios ao imo 

posto e taxas quando ;les se entregam a uma atividade altamente social 

5 - O projeto tamb& inclue um puragrafo no art.153 

que respeita a taxa de Conservação Prbanal esta-
belecendo que ela será cobrada proporcionalmente aos serviços prodiga- 

lizados ao contribuinte.E'o caso de certas moradias contarem,apenas c/ 
• o serviço de eletricidade.Nao e razoavel que tais propriedades fiquem 

sujeitas  a  taxa inteoral como se dispozessem dos serviços de aguaf re-
kAoçao de lixo e etc. 

6 - Cuida o projeto de mais uma modificeção.Respeita 
ela a prorrogação dos prazos marcados na lei.E'  

que estamos j; no término do penedo destinado es declarações e ainda 
no corseguimos atingir a m tade dos contribuintes.Urge ede conseguinte 
tomar uma medida para evitar atropelos de ultima borafmesmo porque,é 
nossa Intenção conseguir que cada contribuinte faça a sua declaração 
para fugirmos 'as avaliações sempre demoradas e cheias de incidentes. 



Mensagem n.1/61.-continaaçTle.- 

7 -Por ftme entendemos previdência util estabelecer 

na lei a pena de eobranço em dobro do tributo 

quando o interessado deixar de fazer e Inscrição a que esta obri-

gad..usi todas 84 legislagZesea começar per P.Alegreossim d3- 

048R. Encaminhando a essa í.,g. x.41 C;mare ai mensagem 
que estacas e subscreveroreiterames e V.Exciat nossos protesls$ 
de estima e alta cor,sideraçãe. 

atenclosemente 

Aebyl es 	Mlucainne. 
Prefeito. 

A' S.Excia. o Senhor Vereador 
Darcy G.Ramo4. 
Dop•rstdente de Ciara ;U: Ve -aderes. 

Nesta Cidade. 



Projeto de Lei n 	 /6.1 

( Do Poder Executivo ) 

Altera a Lei n.26 de 23 de dezembro de 
1960.- 

Artic„o 12 .- Acrescente-se ao art. 152 o seguinte 

A Taxa de Conservaçao Urbana ser a cobrada de 
acordo com a tarifa mencionada neste artigo e proporcio-
nalmente aos serviços efetivamente prodigalizados ao con 
tribuinte. 

O artigo 193 n.X,pasaa a ter a seguinte rodaçõo: 

Art.193 n.X.- A porção de terreno mencionada no art.74 § 29  e aquelas 

arcas pertencentes a agricultores e criadores registrado. 

se empregadas na produçao de suprimentos para a populaçao.. 

Acrescente-se,mais: 

Artigo 212.- Transcorridos dez dias da expedição de oficio sem que ha. 

jam as entidades mencionadas no art.42 feito indicação do. 

seus representantes,o preenchimento dos lugares ficar; deferido ao Pre. 

feito.- 
Artigo 213.- Transcorrido o prazo para a inscrição sem que o contribt 

inte haja cumprido essa exigencia,o tributo e que õle est 

ver sujeito, ser cobrado em dobro, independentemente de qualquer outra 
nalidade aplicavel.- 

Artigo 214.- 0 Poder Executivo poder a dilatar prazos estabelecidos nes 
ta lei.- 

Nas disposições TransitCiriasl acrescente-se como meteria do art.7É- 

"Pare o exercido de 1961,; dispensada a audiencia do Conselho de Con 

tribuintes nos casos dos arts.51 e 52." 

A meteria do art.72  das disposições transitáriast passar;i a ser objet 

do art.b2.- 
Art.22.- Revogadas as disposições em contrarios esta lei entrara em 

vigor na data da sua promulgação.- 

Bento Gonçalves,17 

Achylles Mincarone. 
Prefeito. 

eiro de 1961 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 
CA.IVIARA DE VEREADORES 

Projeto de Lei n.rt../61 

( Do Poder Executivo ) 

Altera a Lei n.26 de 23 de dezembro de 

1960.- 

Artigo 12.- Acrescente-se ao art. 153 o seguinte 

§ unico.- 

A Taxa de Conservação Urbana sere cobrada de 

acordo com a tarifa mencionada neste artigo e proporcio-

nalmente aos serviços efetivamente prodigalizados ao con 

tribuinte. 

O artigo 193 n.X,pasaa a ter a seguinte redação: 

Art.193 n.X.- A porção de terreno mancionada no art.74 § 22  e aquelas 

arcas pertencentes a agricultores e criadores registrados 

se empregadas na produção de suprimentos para a população.. 

Acrescente-selmais: 

Artigo 212.- Transcorridos dez dias da expedição de oficio sem que ha-

jam as entidades mencionadas no art.42 feito indicação dos 

seus representantes,o preenchimento dos lugares ficare deferido ao Pre-

feito.- 

Artigo 213.- TranscorridoÁ o prazo para a inscrição sem que o contribit- 

inte haja cumprido essa exigencia,o tributo 8 que ele esti-

ver sujeito,sere cobrado em dobro,independentemente de qualquer outra pe 

nalidade aplicavel.- 

Artigo 214.- 0 Poder Executivo podera dilatar prazos estabelecidos nes-

ta lei.- 

Nas disposições Transiterias,acrescente-se como meteria do art.71- 

"Para o exercicio de 1961,e dispensada a audiencia do Conselho de Con-

tribuintes nos casos dos arts.51 e 52." 

A meteria do art.72  das disposições transiterias,passare a ser objeto 

do art.82.- 

Art.22.- Revogadas as disposições em contrario,esta lei entrara em 

vigor na data da sua promulgação.- 

Bento Gonçalves,17 dP janeiro de 1961 

Achylles Mincarone. 
Prefeito. 
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Mensagem n. 1/61 de 16 de janeiro de 

1961. 

Senhor Presidente. 

1 - Temos a honra de encaminhar a V.Excia.,cow esta 

Mensagem,um projeto de lei que viza introduzir 

alterações na lei n. 26 de 23 de dezembro de 196o,recem premulgada.- 

2 - Dispõe aquele diploma legal que haver,com as a- 

tribuições que ;1e defini,um Conselho de Contribe4 

intes que se constãtue de representantes da Colara de  Vereadores, da 
Associaçao Pural,da Associação Comercial e do Crefeito. 

Oralface a lei em exeme,o C.C.deve interferir em 

vario a atos do Prefeito,pera que se possa tje em 

fevereiro, arrecadar os tributos fixados em lei. 

Não pode v assimo Lxecutivolpor-se a espera indefi. 

nidamente pela indicaçao dos representantes daque 

les orgãos que devam integrar o C.G. 

A lei 	omissa nesse particuler.Pasta,portanto, 

prover sare a hipáese. 

- Por outro lede 	inciso X do art.193 merece altef 

raçao,poisla primeira vista ele colide com o ert 

74 § 22.Ao mesmo tempo eue se faz a ressalva se inclue mais um caso de 
. isençaosallas eusto,pois,ha ne periferia de cidede s ieumeres peeuenos 

Proprie“rios com tambcs e lavouras eue suprem a populaça° urbana de 

leite e verduras. No se deve,assim,sujeitar tais propriet;Irios ao im-

posto e taxas quando eles se entregam a uma atividade altamente social 

5 - O projeto tambera inclue um peragrafo no art.153 

que respeita a taxa de Conservação nrhanar esta- 
• 

helecendo que ela sere cobrada proporcionalmente aos serviços prodiga- 
lizados ao contribuinte.E.o caso de certas moradias contarem e apenas e/ 
o serviço de eletrieidade.Não 	razoavel que tais propriedades fiquem 

sujeitas 'a taxa integral como se dispozessem dos serviços de aguapre-

morao de lixo e etc. 

6 - Cuida o projeto de mais uma modiíicação.Respeita 
ela a prorrogação dos prazos marcados na lei.E' 

que estamos ja no termino do periodo destinado a• s declaraeoes e ainda 
n o conseguimos atingir a m tade dos contribuintes.Urge l de conseeuinte 
tornar uma medida para evitar atropelos de ultima hora,mesmo porque,e 
nossa intenção conseguir eue cada contribuinte faça a sua declaração 
para fugirmos 'as avaliações sempre demoradas e cheias de incidentes. 



easagem n.li61.-continuas;o. 

7 -Por fim*entendemos provid;ncia util  estabelecer 
na lei a pena de cobrança en dobro do triLuto 

~de • interessado deixar de fazer  a  iuscriçU o. que este  °brim 

gad0O5asi  todas a luileçoesto começar por P.Alegreossin dis- 

peou. Encawlahando a essa Lgráula C7mara 	~agem 

qU(  est~s 	,vtcrover,reiteranfos n V•r;xcint nossos prottsteS 
estam) o alta consider.1ç5o. 

otevciesnente 

Achyll s Mincarone. 
Preielte. 

5,,Excla•  o Senhor Vereador 
liarcy Gialames. 
.U.:.$-Lsidente da Criara  de Vereadores. 

Neste Cidedeõ- 
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